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Aviso n.º 7419/2006 — AP

A Dr.ª Ana Carina Travassos Garcia Bastos, juíza de direito do
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 2534/05.1TAMTS, pendente neste Tribunal
contra o arguido Miguel Oliveira Pereira Silva, filho de Manuel
Pereira da Silva e de Vitoria Maria Alves Oliveira Pereira da Silva,
natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 21 de
Janeiro de 1978, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16114353,
com domicílio na Rua 3 de Julho, 5, rés-do-chão, esquerdo, lote 5,
Parque, 4935-149 Viana do Castelo, por se encontrar acusado da
prática de um crime de burla para obtenção de alimentos, bebidas
ou serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º do Código Penal,
praticado em 21 de Março de 2005, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 27 de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração,
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

30 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Carina Tra-
vassos Garcia Bastos. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Sousa.

Aviso n.º 7420/2006 — AP

A Dr.ª Ana Carina Travassos Garcia Bastos, juíza de direito do
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 270/06.0PCMTS, pendente neste Tribunal contra
o arguido João Adelino Rollemberg Júnior, filho de João Adelino
Rollemberg e de Luiza Virginie Bandeira Heyn, de nacionalidade
belga, nascido em 28 de Junho de 1963, união de facto, titular do
bilhete de identidade n.º 74027959, com domicílio na Praceta de
Moalde, 15, 1.º, esquerdo, 4465 São Mamede de Infesta, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 2 de Novembro de 2005, foi o
mesmo declarado contumaz, em 6 de Novembro de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Carina Tra-
vassos Garcia Bastos. — A Escrivã Auxiliar, Regina Fernandes.

Aviso n.º 7421/2006 — AP

A Dr.ª Ana Carina Travassos Garcia Bastos, juíza de direito do
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 386/05.0GNPRT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Carlos Jorge Almeida Xavier, filho de Jorge do Rosá-
rio Ferreira Xavier e de Maria da Graça Pereira de Almeida Xavier,
natural de Santo Ildefonso, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 17 de Julho de 1981, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11869343, com domicílio na Travessa da Ferreira, 70, 2.º,
4200-296 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 22 de Abril
de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Novembro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos

urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

10 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Travassos Garcia Bastos. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Sousa.

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso n.º 7422/2006 — AP

A Dr.ª Marta João Dias, juíza de direito do 4.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1278/05.9PGMTS, pendente neste Tribunal contra a arguida
Maria de Los Angeles Rivero Herrera, filha de Daniel Rivero
Herrera e de Ana Maria Rivero Herrera, natural de Espanha, de
nacionalidade espanhola, nascida em 9 de Julho de 1973, solteira,
titular do passaporte n.º 72880277-Q, com domicílio na Rua Nova,
375, Árvore, 4480-126 Vila do Conde, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 11 de Dezembro
de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Outubro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

31 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Marta João
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sena.

Aviso n.º 7423/2006 — AP

A Dr.ª Susana Carla Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Matosinhos, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 566/05.9PGMTS, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido André Lopes da Costa Ferreira, filho de Mário Eduardo Pon-
tes Costa Ferreira e de Maria Cristina Guimarães Carvalho Lopes,
natural de Portugal, Porto, Massarelos, Porto, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 11 de Dezembro de 1981, solteiro, vende-
dor ambulante de produtos não comestíveis, titular da identifica-
ção fiscal n.º 232668957, do bilhete de identidade n.º 11946828 e
da licença de condução n.º P-1237930, com domicílio na Rua de
Diu, 74, Apartamento 201, São Mamede de Infesta, 4465 São
Mamede de Infesta, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 21 de Julho de 2005, por despa-
cho de 30 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por ser ter apresentado voluntariamente e prestado
termo de identidade e residência.

3 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Susana Carla
Marques Pinto. — O Escrivão-Adjunto, Augusto Furtado.

Aviso n.º 7424/2006 — AP

O Dr. Ricardo Afonso, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1952/98.4TBMTS (ex. processo n.º 46/98), pendente neste Tri-
bunal contra o arguido António Jorge Pinto Ribeiro, filho de
Adelino Ribeiro e de Maria Emília Pinto, natural de Porto, Cedo-




